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RELATÓRIO ANUAL DE ATIVIDADES DE 
AUDITORIA INTERNA – RAINT, para fins de 
cumprimento dos arts. 14 e 15 da Instrução Normativa 
CGU nº 24/2015, que tem como objetivo apresentar os 
resultados dos trabalhos, conforme as ações previstas 
no Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna – 
PAINT/2016 da Companhia Docas do Pará – CDP, 
como também as atividades não planejadas, mas que 
exigiram atuação direta da Unidade. 
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INTRODUÇÃO 
 

  Em  atendimento  à  determinação   exarada na Instrução Normativa nº 24, de 17.11.2015, 
da Controladoria Geral da União – CGU, a Companhia Docas do Pará - CDP apresenta o Relatório 
Anual de Atividades de Auditoria Interna, referente ao exercício de 2016. 

 

 

OBJETIVO 
 

  O presente relatório objetiva demonstrar as atividades executadas pela Unidade de 
Auditoria Interna, bem como os resultados alcançados mediante o atendimento das recomendações 
e o saneamento das não conformidades evidenciadas na Companhia Docas do Pará, no exercício de 
2016. 
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I. AÇÕES DE AUDITORIA INTERNA REALIZADAS CONFORME 
O PAINT 

 

Visando o cumprimento do PAINT/2016, foi programada a elaboração de 12 (doze) 
atividades, sendo 09 (nove) relacionadas às atividades realizadas pela Companhia, 01 
(um) relatório referente ao Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna - PAINT, 01 
(um) Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna – RAINT e Reserva Técnica.  
  

A efetiva atuação da Gerência de Auditoria Interna no exercício de 2016 resultou em 12 
(doze) atividades, as quais estão demonstradas no ANEXO I.  

II. RELATO GERENCIAL SOBRE O NÍVEL DE MATURAÇÃO DOS 
CONTROLES INTERNOS, COM BASE NOS TRABALHOS 
REALIZADOS 

Consoante o Estatuto Social da Companhia Docas do Pará, compete à  Unidade de 
Auditoria Interna executar auditoria de natureza orçamentária, administrativa, 
financeira, contábil, patrimonial, operacional e de engenharia, no âmbito da Entidade. 

Ao desenvolver os trabalhos no decorrer do exercício, a unidade deparou-se com 
várias situações que demonstraram fragilidades no controle interno quanto ao grau de 
maturidade, como por exemplo, nas áreas abaixo elencadas, todavia, a Companhia 
gradativamente vem empreendendo melhorias no sentido de superá-las: 
 
a) Orçamentária – baixa execução no orçamento de investimento;  
 
b) Administrativa – insuficiência no controle de combustíveis, risco de habitualidade 
nas horas excedentes de trabalho, acarretando o risco de multa a ser imputada à CDP 
por parte do Ministério Público do Trabalho e/ou demais órgãos fiscalizadores e 
inobservância da Ordem de Serviço nº 04/2013, de 1º.11.2013;  
 
c) Financeira – solicitações de suprimentos de numerários, utilizando critérios em 
desconformidade com a norma interna vigente;  
 
d) Patrimonial – descontrole nos bens do ativo imobilizado; e   
 
e) Operacional – notas fiscais pendentes de quitação; 
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Concernente às aquisições de bens e serviços através de pregões eletrônicos, dispensa e 
inexigibilidade de licitação, urge melhorias no controle das contratações quanto à 
formatação dos processos realizados no âmbito da Entidade. 
 
Concluindo, ressalte-se que as recomendações exaradas pela Unidade de Auditoria 
Interna, pelos Conselhos Fiscal e de Administração, bem como pelos demais Órgãos de 
Controle Interno e Externo, são, em sua maioria, atendidas pela Diretoria Executiva e 
demais gestores, que buscando melhorias no controle interno dos processos e no 
cumprimento dos objetivos estratégicos e metas de gestão, objetiva o alcance de bons 
resultados para a Companhia Docas do Pará. 

III. ATIVIDADES DE AUDITORIA REALIZADAS SEM PREVISÃO 
NO PAINT 

 

Os trabalhos da unidade de auditoria realizados sem previsão no Plano Anual de 
Atividades de Auditoria Interna – PAINT estão discriminados no Anexo I – Reserva 
Técnica. 

IV. ATIVIDADES DE AUDITORIA NÃO CONCLUÍDAS PREVISTAS 
NO PAINT 

 

Atividade  Previsão p/ Conclusão 

Gestão de Bens Patrimoniais   Março/2017 
Gestão do Porto de Vila do Conde  Março/2017 

 

V. FATOS RELEVANTES QUE IMPACTARAM NOS RECURSOS E 
NA REALIZAÇÃO DAS AUDITORIAS 

 

Destaque-se que um dos fatores de alta relevância foi o acidente com o Navio Haidar 
ocorrido no dia 06.10.2015, no Porto de Vila do Conde, o qual naufragou com um 
quantitativo de quase cinco mil bois (carga viva), tendo sido alvo de grande repercussão 
no âmbito da Companhia Docas do Pará assim como em todo o território nacional. 

É de se admitir que esse fato trouxe reflexos negativos para a Companhia Docas do Pará, 
visto que considerando o caráter eminentemente catastrófico, houve a necessidade 
premente de se efetuar contratações emergenciais em áreas diversas, objetivando mitigar 
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os riscos iminentes de ações judiciais por parte das comunidades afetadas pelas 
conseqüências danosas do sinistro. Tal medida onerou significativamente a situação 
econômico-financeira da Entidade, bem como afetou o cronograma de execução da 
unidade posto que houve alteração no quantitativo das auditorias programadas para o 
exercício, constantes no Plano Anual de Atividades – PAINT. 

VI. CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO DA UNIDADE DE 
AUDITORIA INTERNA 

 

 A capacitação do quadro administrativo no exercício de 2016 constou da seguinte 
programação: 

a) Palestra – Políticas de Segurança da Informação, realizada no dia 11/05/2016. In 
Company. 

Participante: 1 – Carga Horária: 2 horas 

b) Palestra – Gestão de Riscos e Controles, realizada no dia 24/05/2016. In Company. 
Participante: 1 – Carga Horária: 2 horas 

c) 1ª Reunião de Controle do Sistema Transportes, realizada em 28/06/2016 em 
Brasília/DF. Promovida pelo Assessor Especial de Controle Interno/MTPAC. 
Participante: 1 – Carga Horária: 8 horas 

d) Palestra – Gestão  de Reuniões da DIREX e Órgãos de Governança, realizada  nodia 
06/07/2016. In Company. 
Participante: 1 – Carga Horária: 2 horas 

e) Palestra – Gestão do SIC, realizada no dia 06/09/2016. In Company. 
Participante: 1 – Carga Horária: 3 horas 

f) Curso: Gestão  de Riscos e Controles Internos,  realizado  no DNIT,  no  período de 
14 a 16.09.2016 em Brasília/DF. Promovido pela Secretaria Federal de Controle 
Interno-SFC/MTFC/CGU. 
Participante: 1 – Carga Horária: 16 horas. 

g) Curso: Lei das Estatais Federais, ministrado pelo Auditor do TCU, realizado nos dias 
27 e 28/10/2016, em Belém/PA. 

Participantes: 2  - Carga Horária: 16 horas.  

h) Seminário Linhas de Defesa, realizado na SEST/MPDG, nos dias 09 e 10/11/2016, 
em Brasília/DF. 

Participante: 1 – Carga Horária: 18 horas 
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i) Palestra: Novas Determinações que envolvem a Governança Pública, realizada no dia 
09/11/2016, In Company. Promovida pelo Assessor Especial de Controle Interno – 
AECI/MT. 

Participantes: 4 - Carga Horária: 4 horas 

j) Seminário Diálogo Público – Governança e Gestão das Aquisições, realizado no dia 
10/11/2016, em Belém/PA. Promovido pelo TCU. 

Participantes: 2 - Carga Horária: 8 horas 

k) II Seminário de Auditoria Interna Governamental - Planejando Auditoria com Matriz 
de Risco, realizado nos dias 21 e 22/11/2016, em Brasília/DF. Promovido pela CGU. 

Participantes: 3 - Carga Horária: 12 horas 

VII. RECOMENDAÇÕES DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA 
 

As recomendações da Unidade de Auditoria Interna, provindas das atividades realizadas 
no exercício de 2016, estão demonstradas no ANEXO II. Quanto ao monitoramento das 
recomendações relevantes estão demonstradas no ANEXO III.  

VIII. BENEFÍCIOS DECORRENTES DA ATUAÇÃO DA UNIDADE 
 

• Considerando o advento do Projeto de Modernização da Gestão Portuária (PMGP) – 
Programa Portos Eficientes, promovido pelo Governo Federal através da então Secretaria 
de Portos - SEP, registra-se que houve mudanças substanciais no cenário portuário 
brasileiro, dentre as quais podemos destacar: expressiva quantidade de processos 
mapeados em diversas áreas, criação do Comitê Gestor de Tecnologia da Informação - 
CGTI, da Política de Segurança da Informação – PSI; Constituição de Grupos de 
Trabalho para atualização do Plano Diretor de Tecnologia da Informação, e de 
Implementação do Sistema Eletrônico de Informações – SEI, Revisão do Planejamento 
Estratégico 2016-2020; Revisão da Folha de Pagamento; Suporte à elaboração do Plano 
de Negócios da CDP; Identificação e adequação das modificações de requerimentos 
internos do sistema “Porto sem Papel” (PsP) para atender às necessidades de controle de 
embarcações que realizam a navegação interior; Revisão das competências realizadas 
pelos técnicos portuários, para a adequação das informações de controle que precisam ser 
inseridas no Sistema de Controle e Administração Portuária (SCAP); dentre outros. 
 

• A fim de alcançar tais objetivos, diferentes medidas e projetos vêm sendo implementados 
na Companhia e um rol de indicadores de gestão definidos para o monitoramento dos 
resultados e avaliação sobre a necessidade de revisão dos processos mapeados através do 
PMGP. 
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• Em decorrência disso, pode-se perceber nas auditorias realizadas no exercício/2016 que 
essas ações paulatinamente vêm trazendo benefícios no controle interno com consequente 
reflexo na atuação da unidade de auditoria, posto que tem ocasionado minimização de 
riscos e de achados, bem como evolução na qualidade dos serviços no âmbito da 
governança e do controle interno da Companhia. 
 

IX. RESOLUÇÕES CGPAR 
 

Em atendimento ao que recomenda a Comissão Interministerial de Governança 
Corporativa e de Administração de Participações Societárias da União, quanto ao 
cumprimento das Resoluções CGPAR, abaixo discriminadas, esta unidade de auditoria 
apresenta a manifestação a seguir: 
 
Resolução nº 05/2015 – Obrigatoriedade de divulgar informações em sítio eletrônico 
oficial atualizado, com acesso fácil e organizado. 
Análise – Essa resolução já está em andamento e vem sendo cumprida na Companhia. 
 
Resolução nº 06/2015 – Submissão das Demonstrações Financeiras anuais à auditoria 
por auditores independentes. 
Análise – Essa resolução já está em andamento e vem sendo cumprida na Companhia. 
O Conselho Fiscal acompanha periodicamente o trabalho da auditoria independente. 
 
Resolução nº 07/2015 – Adoção de Plano de Trabalho e Autoavaliação Anual pelo 
Conselho Fiscal. 
Análise – Essa resolução já está em andamento e vem sendo cumprida na Companhia. 
 
Resolução nº 09/2016 – Auditoria periódica sobre as atividades da entidade fechada 
de previdência complementar que administra plano de benefícios da estatal. 
Análise – Por tratar-se de um tema de grande relevância, o qual exige conhecimentos 
em ciências atuariais, urge a contratação de empresa de auditoria especializada para o 
cumprimento desse normativo. 
O Parágrafo Primeiro do Art. 1º prevê: “Empresas estatais que integrem uma mesma 
entidade multipatrocinada poderão realizar a auditoria de forma compartilhada”. 
Considerando essa prerrogativa, a CDP buscou tratativas junto ao Ministério dos 
Transportes, Portos e Aviação Civil, através da Carta DIRPRE n. 58/2017, de 
10/02/2017, visando à possibilidade/viabilidade de se realizar auditoria compartilhada, 
com possível centralização daquele Órgão.  
 
Resolução nº 10 e 18/2016 – Programa de Integridade/Código de Conduta e Política 
de Conformidade/Gerenciamento de Riscos. 
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Análise – Através das Deliberações DIREXE nº 29/2015 e nº 33/2015, foram 
aprovadas a Norma Geral para Gestão de Riscos e Controles – NG 2503-01.00 e 
Procedimento Operacional (PO 2503-01.00) e a Política de Gestão de Riscos e Matriz 
de Risco Padrão para a Companhia.  
Com a aprovação da Estrutura Organizacional de Transição da Companhia Docas do 
Pará, através da Deliberação CONSAD n. 35/2016, foi instituída a Supervisão de 
Riscos e Controles Internos, a qual está vinculada à Gerência de Gestão Estratégica. 
O Conselho Fiscal, periodicamente vem apontando a necessidade de implantação 
dessas políticas no âmbito da Companhia. 
Consoante o Ofício Circular n. 850/2016-MP de 10.01.2017, os prazos dessas 
Resoluções podem ser alterados pelo Conselho de Administração. 
 
Resolução nº 11/2016 – Práticas de Governança de Tecnologia de Informação 
Análise – O Art. 5º, II, prevê o prazo de 2 (dois) anos para o cumprimento dessa 
resolução, o qual expirar-se-á em 10.05.2018. 
 
Resolução nº 12, 15, 16 e 17/2016 – Comitê de Auditoria, Seleção de 
Administradores e Conselheiros; Competências de Governança do Conselho de 
Administração e Metas Empresariais. 
Análise – Através do Ofício Circular n. 850/2016-MP, de 10.01.2017, a Secretaria de 
Coordenação e Governança das Empresas Estatais, sugere que as empresas estatais 
sigam o Decreto n. 8.945, de 27.12.2016 o qual no art. 64 prevê: “As empresas 
estatais deverão adequar os seus estatutos sociais ao disposto neste Decreto até 30 de 
junho de 2018, se não fixado prazo inferior pela CGPAR”. (Grifo nosso). Porém, o 
Ofício Circular n. 95/2017-MP de 10.03.2017, estabelece Calendário de adaptação 
para os Estatutos Sociais das empresas estatais, o qual in casu prevê até 
fevereiro/2018. (Grifo nosso). 
 
Resolução nº 14/2016 – Remuneração de Dirigentes 
Análise – Essa resolução já está em andamento e vem sendo cumprida no âmbito da 
Companhia. 
 

Belém, 27 de março de 2017 

 

EDNA DE ALMEIDA PINHEIRO PIRES 
Gerente de Auditoria Interna 
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ANEXO I - RELATÓRIOS EXECUTADOS PELA AUDITORIA INTERNA NO EXERCÍCIO/2016 

Nº ATIVIDADE 
ÁREAS 

AUDITADAS ESCOPO CRONOGRAMA 
EXECUTADO 

RECURSOS 
HUMANOS 

- 
 

RAINT/2015 - 

 
Relacionar as atividades executadas pela Unidade de 
Auditoria Interna no exercício de 2015, bem como a 
implementação das recomendações pela alta 
administração. 
 

1º a 25.02.2016 2 técnicos 

01/2016 
 GESTÃO DE TI DIRAFI 

 
Examinar o PDTI, o planejamento existente, 
implementação de Política de Segurança da Informação, 
desenvolvimento e produção de sistemas e os 
procedimentos para a contratação e gestão de bens e 
serviços.   
 

1º-24/02; 1º-16/03; 23-
31/05; 1º-02.06.2016 2 técnicos 

02/2016 
 

GESTÃO FINANCEIRA DIRAFI 

 
Exame dos pagamentos dos contratos de bens e serviços, 
se estes estão em consonância com o valor contratado e 
com os serviços executados; os créditos a receber e as 
conciliações entre os setores envolvidos.  
 

07-31.03; 1º-18.04; 02-18, 
31.05; 1º-10.06.2016 2 técnicos 

03/2016 
 

GESTÃO DE 
RECEITA/BELÉM 

MIRAMAR/OUTEIRO 

DIRGEP/ 
DIRAFI 

 
Exame dos processos operacionais, averiguando os 
valores cobrados pela CDP e sua consonância com a 
Tarifa Portuária vigente. 
 

14-31.03; 1º-29.04;02-
31.05; 1º-17.06.2016. 

2 técnicos 
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Nº ATIVIDADE 
ÁREAS 

AUDITADAS ESCOPO CRONOGRAMA 
EXECUTADO 

RECURSOS 
HUMANOS 

04/2016 
LICITAÇÕES, 
DISPENSA E 

INEXIGIBILIDADE 

DIRPRE/ 
DIRAFI/ 
DIRGEP 

 
Examinar se as Dispensas, Inexigibilidades e 
Contratações Emergenciais estão sendo efetuadas de 
acordo com a Lei 8.666/93 e demais leis complementares; 
se os demais contratos firmados estão sendo elaborados 
em conformidade com a legislação e disponibilidade 
orçamentária.  
 

16-30.06; 1º-28.07; 1º-
03.08.2016. 

3 técnicos 

05/2016 
 

GESTÃO DE 
RECURSOS HUMANOS 

DIRPRE/ 
DIRAFI/ 
DIRGEP 

 
Analisar pagamento de proventos, adicional, hora extra e 
registro de ponto de empregados; remuneração de 
dirigentes e regularidade quanto às verbas rescisórias, 
quando de seu desligamento. 
 

08-31.08; 1º-23.09.2016 3 técnicos 

06/2016 
 

CONTROLES 
ADMINISTRATIVOS 

DIRPRE/ 
DIRAFI/ 
DIRGEP 

  
 Proceder à análise quanto a observância da Norma 

Interna  de Viagem,  à fiscalização  e  controle do 
consumo de combustível e à regularidade do uso de 
telefonia  móvel,  avaliando  se os procedimentos estão  
sendo  efetivados  à  luz  das normas e dos regulamentos 
internos da Companhia.  

  

17-19, 22-26, 29-31.08; 
1º-02, 12-16, 19-23, 26-
30.09; 05, 07, 13, 14, 17-
20, 25-28, 31.10; 1º, 
11.11.2016 

3 técnicos 

07/2016 
GESTÃO DE BENS 

PATRIMONIAIS 

DIRPRE/ 
DIRAFI/ 
DIRGEP 

 
Conferir a regularidade e o controle patrimonial de 
utilização, baixa, cessão, aluguel e estado de conservação 
dos bens móveis e imóveis da Companhia. 
 

Em elaboração 2 técnicos 

08/2016 
GESTÃO DO PORTO 

DE SANTARÉM 
DIRGEP/ 
DIRAFI 

 
Examinar os procedimentos administrativos e 
operacionais realizados na unidade portuária. 
   

10-11, 16-18, 21-25, 28-
30.11; 1º-02, 05-07, 12-
16, 19-23.12.2016; 02-
06.01.2017. 

3 técnicos 
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Nº ATIVIDADE 
ÁREAS 

AUDITADAS ESCOPO CRONOGRAMA 
EXECUTADO 

RECURSOS 
HUMANOS 

09/2016 
GESTÃO DO PORTO 
DE VILA DO CONDE 

DIRGEP/ 
DIRAFI 

Examinar os procedimentos administrativos e 
operacionais realizados na unidade portuária. 
 

Em elaboração 3 técnicos 

- RESERVA TÉCNICA - 

Relatório de Auditoria Específica. (Demanda contida na 
Ata da 546ª R.O. do CONFIS) 

21-22, 25-29.04.2016. 3 técnicos 

Relatório de Acompanhamento mensal das 
Recomendações do Conselho Fiscal, conforme Ata das 
545ª, 546ª e 548ª R.O do CONFIS. 

07-11.04; 02-04.05; 06-
07.06; 06-07.07; 03-
04.08; 08-09.09.2016 

1 técnico 

Relatório sobre Procedimentos Disciplinares. (Demanda 
contida na Ata da 546ª R.O do CONFIS). 02-04.05.2016 1 técnico 

Complementação ao Relatório de Auditoria Específica. 
(Ata da 546ª R.O. do CONFIS). 1º-06.06.2016 2 técnicos 

Auditoria Específica na folha de Pagamentos – 
Dispêndios com Hora Extra. 05-09.09.2016 2 técnicos 

Análise das Resoluções CGPAR nºs 09, 10, 11, 14, 16, 17 
e 18/2016, conforme solicitação do Conselho Fiscal 
contida na Ata da 553a Reunião Ordinária. 

21-25.11.2016 1 técnico 

Viagem a Santarém – Realizar auditoria na unidade 
conforme cronograma anual de atividades previsto no 
PAINT/2016. 

28-30.11; 1º-02.12.16 3 técnicos 

Viagem ao PVC – Realizar auditoria na unidade conforme 
cronograma anual de atividades previsto no PAINT/2016. 12-14.12.2016 3 técnicos 
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Nº ATIVIDADE 
ÁREAS 

AUDITADAS ESCOPO CRONOGRAMA 
EXECUTADO 

RECURSOS 
HUMANOS 

- RESERVA TÉCNICA - 

Análise do Programa de Remuneração Variável 
Anual/2016 – Valores apurados dos indicadores referentes 
ao realizado no exercício, consoante Ofício n. 
30523/2016-MP, de 8.07.2016 (Processo CDP n. 
2333/2016 de 18.07.2016); Ofício n. 
431/2016/SPP/MTPA de 15.08.2016 (Processo CDP n. 
2633/2016 de 26.08.2016) e Nota Técnica n. 6917/2016-
MP de 08.07.2016 do Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão. 

16-19.01.2017 2 técnicos 
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ANEXO II - RECOMENDAÇÕES DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA 
 

RELATÓRIO Nº 01/2016 – GESTÃO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

No exame realizado, constatamos diversas não conformidades. Por tais constatações, tecemos algumas recomendações enumeradas a seguir: 

1. Revisar e atualizar a PSI, para as devidas adequações técnicas e legais necessárias (2.1). 

Providência: Enviar Comunicação Interna ao CGTI solicitando nova versão da PSI, bem como estabelecimento de processos de 

confecção, atualização, publicação, aspectos legais, etc. 

2. Que o Processo de Desenvolvimento de Sistemas seja formalmente conhecido, aprovado e instituído (3.1). 

Providência: Envio ao CGTI/GEPLAN para aprovação e publicação. 

3. Que se estabeleça um processo de contratação de bens e serviços de TI (4.1). 

Providência: Iniciar processo de adoção de modelo para Contratações de Soluções de TI no âmbito da CDP. Isto ocorrerá através do 

Comitê Gestor de TI (CGTI), órgão já em funcionamento na empresa. Espera-se que dentro do prazo previsto, seja formalizado um 

normativo baseado na IN 04-SLTI/MPOG e nas boas práticas publicadas pelo TCU. 

4. Averiguar os motivos que levaram a adquirir um software e sua não utilização (5.1). 

Providência: Em 22.12.2016 foi emitida a Resolução DIRPRE n. 430/2016, para apurar responsabilidades quanto à aquisição de 

equipamentos de informática sem a verificação da real necessidade desta Companhia, conforme CI/SUPSUP n. 16/2016, de 10/08/2016. 

(Prazo para conclusão dos trabalhos: 30 dias). 

5. Tomar medidas em virtude de aquisição de software sem previsão contratual (5.2). 

Providência: Propor ao CGTI que no processo de Gestão de Contratos seja incluído a obrigatoriedade de envio dos registros próprios da 

fiscalização, além das estatísticas de uso do software adquirido. 
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6. Tomar medidas para reaver valores pagos indevidamente para serviços de consultoria (5.3). 

Providência: Reavaliar os artefatos e produtos oriundos do Contrato n. 37/2011, a fim de detectar o que de fato fora entregue e o que fora 

pago, visto que no contrato em questão já ocorreu erro de nomenclatura dos itens do objeto. Se detectada inconsistência, será comunicada 

à direção da empresa para reaver valores pagos indevidamente. 

7. Implementar processo de triagem quando do envio/recepção de documentos para digitalização (5.4). 

Justificativa: O processo de digitalização já não ocorre na CDP, visto que era realizado por meio da terceirização do serviço, o qual 

apresentava uma esteira de produção para o processo de organização documental e digitalização. 

8. Analisar a efetiva utilização do Alfresco na CDP, e se as metas e objetivos pretendidos com seu uso foram alcançados (5.5). 

Justificativa:  Por meio de logs da solução fora possível observar que a adoção do Alfresco na Companhia ficou deveras restrita, com 

poucos setores utilizando-a esporadicamente. Com milhões de imagens armazenadas digitalmente, o Alfresco é um software robusto, mas 

que necessita de uma força de trabalho e uma estrutura que a CDP não dispõe para seu funcionamento adequado. 

9. Disponibilizar e capacitar equipe interna para operacionalização do arquivo e sistemas de controle arquivístico e gestão documental da 

Companhia (5.6). 

Justificativa: Mesma aplicação do item 8 supracitado. 

10. Realizar levantamento técnico sobre a efetividade da mensuração dos resultados para realização das certificações e pagamentos, 

comunicando quais as ações tomadas e os resultados alcançados (7.1). 

Justificativa: O contrato iniciou-se em 2013 e apenas em Julho/2015 um dos fiscais foi capacitado na matéria acima (análise de pontos de 

função). Entretanto, ainda há necessidade de capacitar mais agentes para atuarem na função de análise/contagem de Pontos de Função[...]. 

De qualquer modo, já foram detectadas falhas em contagens realizadas pela fornecedora, sendo solicitado a esta revisão e ajuste de 

Boletim de Medição enviado à CDP. 

11. Realizar uma análise detalhada do processo, comunicando quais as ações executadas e os resultados alcançados (8.1). 
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Justificativa: Já fora realizado o referido levantamento documentado, tendo sido enviado ao Diretor Administrativo-Financeiro (DIRAFI) 

em 25/01/2016 por email. 

12. Adotar medidas administrativas com o intuito de restituir à companhia o valor pago indevidamente (8.2). 

Justificativa: Fora tramitado processo para possível restituição de valores pagos, além da constatação de fatos passíveis de rescisão 

contratual, como execução lenta do objeto contratado. Há de se levar em consideração que a alta direção é quem finalmente decide pela 

rescisão. A GERTIN, neste sentido, cumpriu seu papel. Aguarda-se apuração de responsabilidade dos envolvidos no processo de 

implantação do ERP, uma vez que devido à complexidade desse tipo de solução, o correto é haver partilha formal de responsabilidade 

entre todos os setores. 

13. Implementar controles mais efetivos quanto ao planejamento/execução de projetos de implantação de sistemas (8.3). 

Providência: Mesma ação do item 3 supracitado. 

 

RELATÓRIO Nº 02/2016 – GESTÃO FINANCEIRA 

Após o exame, concluímos pelas seguintes recomendações: 

1. CONTAS A PAGAR 

a) Proceder à revisão quanto ao evidenciado no item IV.1, subitens 2.2, 2.3, 2.4 e 4.1. 

2. CONTAS A RECEBER 

a) Envidar esforços no sentido de reaver os créditos constantes da composição do Contas a Receber. 

3. CRÉDITOS ROTATIVOS 

            Na análise dos Suprimentos de Numerários constatamos algumas não conformidades as quais merecem ser revistas pelo setor responsável 
da Companhia, dentre as quais discriminamos: despesas para contratação de mão de obra ou serviços de manutenção em geral; aquisição de 
gêneros alimentícios; fracionamento de despesas; extrapolação do valor limite de R$800,00 para pagamentos individuais de cada despesa; 
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empregado cessionário que entrou em gozo de férias sem prestar contas do SSN; ausência de recibos comprobatórios do pagamento realizado; 
comprovantes de despesas emitidos com data anterior à data do recebimento do numerário; pagamentos de despesas efetuado através de cartão de 
débito/crédito de uso pessoal; dentre outros. 

Por tais constatações, recomendou-se: 

a) Proceder à revisão das SSN´s discriminadas no item IV.4, bem como nos itens 1 a 14 de outras constatações, a fim de mitigar e/ou dirimir as 

não conformidades ora detectadas. 

Providência: Através da CI/DIRAFI n. 01/2016 de 12.9.2016, o Diretor Administrativo-Financeiro encaminhou a todos os setores 

envolvidos no processo a seguinte manifestação: “Ressalto a necessidade de estrito cumprimento da Norma de Suprimento de Numerário da 

CDP pelos empregados cessionários, a fim de que as falhas apontadas pela GERAUD  não mais se repitam, até porque essas falhas são 

reincidentes. 

Informo que o descumprimento de norma interna da empresa configura ato de indisciplina, conforme art. 482 da CLT. Assim, esclarecemos que 

a repetição dos descumprimentos aos normativos interna da CDP poderá ser considerada como falta funcional, passível de apuração de 

responsabilidade através de processo disciplinar. 

Pelo exposto, para que não tenhamos, no futuro, que adotar as medidas previstas na legislação quanto às apurações de responsabilidades, 

solicitamos que sejam observadas as normas internas da Companhia, no caso específico, a Norma de Suprimento de Numerário”. 

b) Adotar medidas ulteriores no sentido de revisar a norma de suprimento de numerários.  

Providência: A Revisão da Norma de Suprimento de Numerário foi concluída pela Comissão instituída por meio da Resolução nº 75/2014 de 
10.04.14 e se encontra na Gerência de Planejamento - GEPLAN para validação. 

RELATÓRIO Nº 03/2016 – GESTÃO DE RECEITA – BEL/MIRAMAR/OUTEIRO 

No desenvolvimento dos trabalhos, observamos que houve melhorias nos diversos níveis de serviços das unidades auditadas. Todavia, ainda 

foram detectadas algumas não conformidades, pelas quais propomos as recomendações elencadas a seguir: 
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V.1-PORTO DE BELÉM 

a) Que seja efetuada a cobrança da Tabela II, efetuada a menor no valor de R$1.842,13, referente ao 1º Processo nº 50423. 

Justificativa: Em 16.9.16, a Supervisão de Faturamento informou: “A SUPFAT aguarda a inserção do respectivo serviço, para 

posterior emissão da NFSE correspondente”. 

b) Adotar medidas visando o recebimento das NF´s nºs 029230, 031202, 029621, 031199, 030460 e 030877. 

Justificativa: Em 16.9.16, a Supervisão de Faturamento informou: 1)“NF´s n. 029230, 031202 e 031199 – Que o APOBEL dê 

provimento para posterior tomada de decisão sobre os procedimentos a serem adotados. 2) NF´s n. 029621, 030460 e 030877 – Pelo 

ínfimo valor, que sejam baixadas pela Lei n. 9.430/96”. 

Análise da GERAUD – 1) Esta auditoria ficará no aguardo da providência a ser efetivada para a baixa do ponto. 2) A baixa pela Lei n. 

9.430/96, somente deverá ser realizada após esgotar-se todas as vias administrativas de cobrança pela CDP. 

c) Observância aos prazos estabelecidos na Resolução DIREX Nº 01/2012, conforme item IV.1.2. 

Justificativa: Em 16.9.16, a Supervisão de Faturamento informou: “Os Processos n. 50496, 50689, 51108, 51156, 51656, 51166, 

51219, 51351, 51459, 54826, 54310, 55237, 54728, 54697 e 54914, tratam-se de embarcações que não possuem o encaminhamento de 

seu fechamento via checklist. Esta SUPFAT fica no aguardo da Administração Portuária “liberar” o processo para emissão das 

respectivas NFSE”. 

Análise da GERAUD – Recomendamos que a administração portuária dê maior importância quando do fechamento dos processos 

operacionais, a fim de que não haja demora no seu faturamento e que a norma interna seja cabalmente cumprida. 

d) Proceder à revisão dos pontos descritos no item IV.1.3., letras a a j. 
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V.2- TERMINAL PETROQUÍMICO DE MIRAMAR 

a) Proceder à revisão dos pontos descritos no item IV.1.5., letras b, c e d. 

Justificativa: Em 16.9.16, a Supervisão de Faturamento informou: “A SUPFAT fica no aguardo das providências do ATEMIR para posterior 

procedimento, se for o caso”. 

V.3 - TERMINAL PORTUÁRIO DE OUTEIRO 

a) Proceder à revisão dos pontos descritos no item IV.1.7., letras a, b e c. 

Justificativa: Em 16.9.16, a Supervisão de Faturamento informou:  

“a) – ponto atendido quando da emissão da NFSE n.036384”. 

“b) – o período cobrado através da NFSE 030026 é de 20 dias e a carga ora tratada ficou nas instalações por um período de 5 (cinco) dias, logo 
está coberta pela cobrança efetuada à época”. 

“c) – A SUPFAT fica no aguardo das providências do ATEOUT para posterior procedimento, se for o caso”. 

Análise da GERAUD – Esta auditoria acata as respostas das alíneas “a” e “b” e ficará no aguardo das providências quanto a alínea “c” referente ao 
Processo n. 52444. 

RELATÓRIO Nº 04/2016 – LICITAÇÕES, DISPENSA E INEXIGIBILIDADE 

No exame realizado, constatou-se necessidade de melhorias no controle das contratações de bens e serviços no âmbito da CDP, visto as não 
conformidades existentes nos processos selecionados em nossa amostragem, conforme enumeradas pontualmente neste relatório.  

Tais constatações dizem respeito à formatação dos processos no que tange a ausência do Termo de Referência, ausência de recolhimento pela 
Contratada das contribuições sociais junto ao (INSS e FGTS), atendimentos parciais dos pareceres jurídicos e falta de planejamento nas aquisições 
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de bens e serviços, ocasionando fracionamento de despesas e fuga à licitação, dentre outras. Por tais constatações, apresentamos as recomendações 
elencadas a seguir: 

 
1. Que quando dos pagamentos às contratadas, sejam apresentados os comprovantes de recolhimentos junto à Previdência Social – GPS e 

FGTS.  
2. Que sejam atendidas todas as recomendações exaradas nos Pareceres Jurídicos, visto a evidência do não acatamento em alguns processos. 
3. Que a Companhia elabore um planejamento de suas compras de bens e serviços para o exercício, abstendo-se de fracionar despesas de 

mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente, procedendo-se à correta modalidade aplicável à 
licitação. 
 

Registre-se ainda que restou prejudicada a análise do Processo n. 416/2015 – Contrato n. 34/2015 – inexigibilidade de licitação, por não 
ter sido disponibilizado à auditoria. 
 

RELATÓRIO Nº 05/2016- GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS 

Após o exame, concluímos pelas seguintes recomendações: 

1. Que seja regularizado o item IV.1 letras “a”, “b”, “c”, “e”, “f”, “g”, “h”. 

2. Proceder à regularização do item IV.3 e seus subitens. 

3. Efetuar revisão quanto ao evidenciado no item IV.5.1, letras "b", “c”, "d", “e”. 

4. Observância à legislação quanto ao limite máximo para desconto em folha de pagamento, abstendo-se de autorizar processos que se 

encontrem oponentes aos preceitos legais bem como aos pareceres jurídicos, conforme registrado no item IV.5.2. 

5. Minimizar os riscos quanto à habitualidade das horas extraordinárias e intrajornadas, bem como quanto à incidência de multa por parte do 

Ministério Público do Trabalho e/ou demais órgãos fiscalizadores, conforme consta no item IV.5.3 letra “b”. 
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Providência: Através da Deliberação DIREXE nº 06/2017, a Diretoria delibera proibir a realização de horas extras no âmbito da CDP, 

com exceção das horas extras já estabelecidas no ACT vigente. 

6. Efetuar revisão quanto ao procedimento evidenciado nos itens IV.6.7 a IV.6.10.  

Providência: Quanto ao item IV.6.8, em 20.12.2016 o Gerente de Segurança Orgânica informou: “A CDP firmou o contrato n. 

31/2016 que tem como objeto a prestação de serviços de treinamento na área de segurança com emissão de Laudo de Capacidade 

Técnica de armamento e tiro para a obtenção de porte institucional de arma de fogo para a Guarda Portuária. Concluído o curso de 

formação de armamento e tiro, serão protocolados na Polícia Federal os seguintes documentos: certificados de conclusão, Teste 

Psicológico, Teste de Capacidade Técnica, requerimento SINARM e fotos 3 x 4, documentos comprobatórios para a expedição de Porte 

de Arma Institucional para os componentes da Guarda Portuária da CDP. Acostamos a presente cópia do processo CDP n. 1894/2017, 

de 07/06/2016, devidamente autorizado pela Presidência da CDP, que versa sobre a escala de serviços da Guarda Portuária dos portos 

de Itaituba, Altamira e Óbidos”. 

7. Proceder à regularização de cessão do empregado conforme registrado no item IV.10.1. 

8. Observância à Instrução Normativa TCU nº 55, de 24.10.2007 quanto aos prazos de registros de admissões no SISAC. 

9. Que seja regularizada a pendência constante no item IV.12. 

 

RELATÓRIO Nº 06/2016 - CONTROLES ADMINISTRATIVOS  

Ao concluirmos este trabalho, constatamos que ainda continuam ocorrendo as mesmas não conformidades apontadas em relatórios passados, seja 
pela não observância dos normativos existentes, seja pela falta de cobrança dos responsáveis por cada setor, por essa razão, e, visando ao 
aprimoramento dos serviços, bem como minimizar as não conformidades constatadas, tecemos as seguintes recomendações: 
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NORMA DE VIAGEM 

1. Proceder à regularização do evidenciado nos itens 1.1 e 1.2 e seus subitens. 

2. Proceder à revisão e atualização da Norma de Viagens, em conformidade com o Manual de Elaboração de Políticas, Normas e 

Procedimentos da CDP (NG 1101-03.01), aprovada através da Deliberação n. 46/2015 do CONSAD em sua 450ª Reunião Ordinária, 

realizada em 17/08/2015. 

3. Em virtude dos critérios e diferenciação de valores de diárias, previstos na Resolução n. 223/2009 de 20.10.2009, recomendamos incluir 

dados do empregado, como lotação, matrícula, cargo ou função, a fim de evitar a ocorrência detectada na FSA n. 127/2016. 

CONSUMO DE COMBUSTÍVEL 

4. Considerando várias ocorrências e situações não previstas na OS DIRPRE nº. 02/2015 e OS DIRAFI nº 01/2009, sugerimos a elaboração 

de norma interna, visando à utilização de veículos/equipamentos e consumo de combustíveis, de acordo com o Manual de Elaboração de 

Políticas, Normas e Procedimentos da CDP (NG 1101-03.01), aprovado através da Deliberação nº 46/2015 do Conselho de 

Administração.  

5. Incluir na relação de limite de crédito de veículo e maquinário o trator e a roçadeira adquiridos em 11.05 e 04.08.2016, respectivamente. 

6. Apresentar a comprovação através de tickets de abastecimentos, referente às compras registradas no subitem 2.3. 

7. Evitar abastecimentos com pequenos intervalos, conforme evidenciado no subitem 2.4.  

8. Reiteramos a recomendação no sentido de no ato do abastecimento do veículo seja solicitado pelo condutor o documento fiscal 

correspondente e a Supervisão responsável providencie de imediato a fotocópia do cupom fiscal e dos tickets de abastecimento, visto que 

a maioria continua ilegível, não sendo possível identificá-los em sua totalidade. 
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9. Quanto as não conformidades descritas no item 2.5, esta auditoria recomenda que os gestores responsáveis pelas áreas ali citadas, efetuem 

um controle mais rigoroso, a fim de minimizar as inconformidades constatadas, bem como aprimorar os níveis de serviços,  buscando a 

racionalização de custos, objetivando alcançar um dos princípios norteadores da Administração Pública que é o da eficiência. 

10. Que nos mapas mensais de combustíveis contenham a assinatura dos condutores dos veículos. 

 

RELATÓRIO Nº 07/2016- GESTÃO DE BENS PATRIMONIAIS 

Em fase de elaboração – versão preliminar. 

 

RELATÓRIO Nº 08/2016- GESTÃO DO PORTO DE SANTARÉM  

Concluído. 

 

RELATÓRIO Nº 09/2016 – GESTÃO DO PORTO DE VILA DO CONDE 

Em fase de elaboração - versão preliminar. 
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ANEXO III - MAPA DE ACOMPANHAMENTO DE PONTOS DE AUDITORIA  
Nº do 

Relatório Data Área Assunto Pontos/Pendências Recomendações Providências 

16/2010 09.02.2011 DIRGEP 
Porto de Vila do 

Conde 
1. Pendência de cobrança de 
armazenagem da Buritirama.  

Efetuar a cobrança dos serviços 
devidos pela Buritirama. 

Através da CI-DIRAFI nº 217/2014, de 
19.11.14, a DIRAFI encaminha a 
atualização dos processos judiciais, 
apresentada pela Supervisão de Processos 
da CDP, conforme abaixo transcrito: 
“Medida Cautelar nº 
00150271620118140301 (TJPA – 
Apelação na 4ª Câmara Cível Isolada) -
Sentença dando provimento aos pedidos 
do autor e condenando a Ré inclusive por 
litigância de má-fé, alterando uma série 
de artigos das normas referentes às 
tarifas praticadas. 
“Ação ordinária nº 
00191316020118140301 – Petição cível 
juntada após o envio ao tribunal em 
21.10.2014. 

07/2011 29.06.2011 DIRGEP Porto de Vila do 
Conde 

1. Pendência de Faturamento 
de Armazenagem da 
Buritirama. 
2. Pendência de quitação de 
NFs devidas pela empresa 
Buritirama. 

Proceder ao Faturamento dos 
serviços de armazenagem da 
empresa Buritirama. 
 

12/2009 19.08.2009 
DIRAFI 

 

Gestão de 
Recursos 

Financeiros 

1. Inobservância da Norma de 
Suprimento de Numerário. 
 

Pela observância da Norma de 
Suprimento de Numerário. 
 

A Revisão da Norma de Suprimento de 
Numerário foi concluída pela Comissão 
instituída por meio da Resolução nº 
75/2014 de 10.04.14 e se encontra na 
Gerência de Planejamento - GEPLAN 
para validação. 

07/2007 
 

08.06.2007 
 

DIRGEP 
DIRAFI Gestão de Receita 

1. Ausência de cobrança das 
tarifas na movimentação de 
descarga de “bunker”. 

Pela normatização da descarga de 
“bunker”. 
 

Através da CI-DIRAFI nº 217/2014, de 
19.11.14, a DIRAFI encaminha a 
atualização dos processos judiciais, 
apresentada pela Supervisão de Processos 
da CDP, conforme abaixo transcrito: 
“Processo Cautelar 
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Nº do 
Relatório Data Área Assunto Pontos/Pendências Recomendações Providências 

00035591720138140301. 
Houve apresentação de caução 
consubstanciada em bens imóveis. Citada, 
a CDP contestou em 25.03.2013, 
impugnando, inclusive, a caução 
apresentada. Foi ajuizada também a 
correspondente ação ordinária”. 

03/2012 25.06.2012 
DIRAFI/ 
DIRGEP Bens Patrimoniais 

1. Ocupação de área sem termo 
contratual. Providenciar a regularização da área. 

O CONFIS na 501ª Reunião Ordinária 
solicita que a DIREX encaminhe à 
GERJUR para avaliar quanto à 
necessidade ou não de formalizar um 
instrumento contratual, visando atender 
esse tipo de necessidade identificada pela 
Gerência de Auditoria Interna - 
GERAUD. 

10/2012 28.12.2012 
DIRAFI/ 
DIRGEP Porto de Santarém 

1. Suspensão de cobrança da 
Tabela VI. 
2. Pendência de faturamento de 
serviços de armazenagem, 
conforme item 4.2.1. 

Efetuar a regularização quanto à 
referida cobrança. 
Proceder ao faturamento do serviço 
de armazenagem descrito no item 
referenciado. 

A CI ASAFI 2 nº 27 de 15.12.14, informa 
que o assunto está sendo tratado por meio 
da CI-DIRAFI nº 07/2013, a qual se 
encontra na DIRGEP. 

02/2015 23.06.2015 DIRAFI/ 
DIRGEP 

Gestão de 
Receita/Belém/Mir

amar/Outeiro 

1. Notas Fiscais pendentes de 
quitação. 

Que sejam regularizadas as Notas 
Fiscais pendentes. 

- 
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04/2015 29.09.2015 
DIRAFI/ 
DIRGEP 

Gestão de Bens 
Patrimoniais 

1. Existência de bens não 
localizados. 
P.2- Bens adquiridos há mais 
de um ano e sem utilização. 

Providenciar a regularização dos 
bens. 

- 

05/2015 04.12.2015 
DIRAFI/ 
DIRGEP Recursos Humanos 

1. Habitualidade de horas 
extras, em contraposição ao 
que estabelece a legislação 
trabalhista (eventualidade). 
2. Extrapolação do limite de 
gastos com horas extras 
acordado com o DEST, quando 
da implantação do PES. 

Que sejam adotadas as 
recomendações constantes no 
relatório. 

- 

10/2015 11.03.2016 
DIRAFI/ 
DIRGEP 

Gestão do Porto de 
Vila do Conde 

1. Habitualidade de horas 
extras e intrajornada. 
2.Existência de bens não 
localizados.  
 

Que sejam adotadas as 
recomendações constantes do 
relatório. 

- 

04/2016 26.09.2016 
DIRPRE/ 
DIRAFI/ 
DIRGEP 

Licitações, 
Dispensa e 

Inexigibilidade 

1. Ausência de comprovantes 
de recolhimento junto à 
Previdência Social – GPS e 
FGTS. 
2.Ausência de elaboração de 
Termo de Referência. 
3. Fracionamento de despesas. 
4. Ausência de homologação 
no sítio Comprasnet. 

Que sejam adotadas as 
recomendações constantes do 
relatório. 

- 
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05/2016 28.11.2016 
DIRPRE/ 
DIRAFI/ 
DIRGEP 

Recursos Humanos 

1. Risco de habitualidade de 
horas extras e intrajornada. 

2. Contrato Individual de 
Trabalho com a descrição 
diversa do cargo para o qual o 
empregado foi aprovado, 
conforme item IV.1e. 

Que sejam adotadas as 
recomendações constantes do 
relatório. 

- 

06/2016 11.01.2017 DIRPRE/ 
DIRAFI/ 
DIRGEP 

Controles 
Administrativos 

1. Abastecimentos com 
pequenos intervalos entre si. 

Que sejam adotadas as 
recomendações constantes do 
relatório. 

- 

Atualizado em FEV/2017. 


